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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 943, de 2003
Mensagem nº 44/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 20 de maio de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do art. 28, § 1º, combinado com o art. 47, IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 943, de 2003, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.307.

A propositura, de iniciativa parlamentar, institui o “Selo Empresa Incentivadora do Primeiro Emprego”, a ser concedido à pessoa jurídica que disponibilizar 20% (vinte por cento) de suas vagas funcionais à contratação, por um período mínimo de 12 (doze) meses, de jovens entre 16 (dezesseis) e 24 (vinte e quatro) anos.

Sem embargo dos nobres propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, pelos motivos que ora exponho.

A proposição reporta-se ao Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens – PNPE, criado, na esfera federal, pela Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003, mas que foi expressamente revogado pela Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem.

A inexistência, no sistema normativo de um programa governamental intitulado “Primeiro Emprego”, obsta, por completo, a criação de título honorífico a ser concedido a empresa que destine percentual de vagas à contratação temporária de jovens. E, mesmo que fosse juridicamente possível a instituição extemporânea do aludido selo, tal competência, em observância e cumprimento do princípio constitucional federativo, seria afeta à seara do ente federado ao qual cabe a administração do respectivo programa, qual seja, a União.

Impende esclarecer que, no âmbito do Estado, vigora o Programa “Jovem Cidadão: Meu Primeiro Trabalho”, atualmente regulado pelo Decreto nº 53.807, de 11 de dezembro de 2008, que se destina aos estudantes de 16 (dezesseis) a 21 (vinte e um) anos, da rede pública de ensino, que não tenham qualquer vínculo empregatício e que estejam matriculados e com frequência efetiva em curso do ensino médio regular ou profissionalizante, em curso de educação especial ou nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade educação de jovens e adultos.

Mencionado programa tem por objetivo proporcionar oportunidades de aprendizado didático-pedagógico e prática profissional por meio de estágio ou atividades de extensão que impliquem a participação dos estudantes em empreendimentos ou projetos de interesse social.

A competência estadual para instituir eventual selo relativo ao cumprimento dos propósitos colimados pelo programa em referência limita-se a ele e não ao seu símile federal. A propósito, manifestando-se contrariamente à propositura, a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho elucida que já se encontra instituído, no âmbito estadual, o selo "Empresa Jovem Cidadão", nos termos da Lei nº 10.949, de 5 de novembro de 2001, a ser concedido às empresas participantes do Programa “Jovem Cidadão: Meu Primeiro Trabalho”.

Ressalte-se, ainda, que o artigo 4º do projeto, ao prescrever que a pessoa jurídica agraciada receberá o selo do Governador do Estado ou de seu representante, padece de vício de inconstitucionalidade por ofensa ao princípio da separação dos poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Fora das expressas hipóteses previstas na ordem constitucional, é defeso ao Poder Legislativo inovar o ordenamento jurídico e impor obrigações ao agente político que responde pela direção superior da administração pública.

Prevê, ainda, o artigo 4º, a presença do Presidente do Conselho Estadual do Idoso no ato de recebimento do “Selo Empresa Incentivadora do Primeiro Emprego”, medida que se afigura totalmente divorciada das competências fixadas pela Lei nº 9.802, de 13 de outubro de 1997, para o mencionado órgão.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 943, de 2003, restituo a matéria ao reexame dessa altiva Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha elevada consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
